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ANEXO 
TOMADA DE PREÇOS N° 05/2021-SE0B-TP 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados 
na  area  de engenharia elétrica visando a elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a 
conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do Município, 
elaboração de memorial de cálculo de consumo e potência ,do parque de iluminação pública, 
verificação do modelo tarifdriO aplicado em cada unidade consumidora, assim como verificação 
de possíveis-isenções indevidas e/ou não repasse da contribuição de iluminação pública (CIP) 
e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico, conforme termo de 
referência. 

2 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO E VALOR MÁXIMO 
PERMITIDO: 

.LOTE ÚNICO 

ITEM V. UNIT 

MÁXIMO DE 

DESCRIÇÃO  
• VALOR 

• 
UND QTDE ESTAMIDO 

DE RECEITA -J 

V. TOTAL 

REM UNARAÇÃO  
Prestação de serviços técnicos 
especializados na  area  de engenharia 
elétrica visando a elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, 
mediante a conferência das faturas 
de energia elétrica da administração 
direta e indireta do municipio,. 
elaboração de memorial de cálculo 
de consumo e potência do parque de 
iluminação pública, a verificação do 
modelo tarifário aplicado em cada 
unidade consumida, assim como 
verificação de possíveis isenções 
indevidas e/ou não repasse da 
contribuição de iluminação pública 
(CIP) e/ou não recolhimento do ISS 
dos prestadores de serviços do setor I 
elétrico. 

ND R$ 
934.066,00 

R$ 
192.130,00 R$ 192.130,00 

VALOR M  ÉDIO TOTAL  R$ 192.130,00 

2. DOS SERVIÇOS 
2.1. Análise das operações de qualquer n.turt za, contratadas t:om entes públicos e ou privados, 
por razões diversas, principalmente os relacionados à arrecadação da CIP, faturamento, 
tributação e taxas cobradas pela concessionária distribuidora de energia elétrica do Estado do 
Ceara(End).  

Ed-,E.:1 Maio c:c1 	ibi,- , -!t;!, ç,ic; 	CE !  (:EP:  62.953-0(a) 
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2.2 Levantamento de dados, diagnóstico., acompanhamento e elaboração de parecer cálculos e 
atualizações de valores, conforme legislação especifica e resoluções ANEEL, para cobrança de 
créditos referente a diferenças tarifarias, racionamentos e outros créditos em favor do município 
além de diferenças cobradas indevidas sobre as contas, cobranças de multas sobre os ativos de 
IP, diferenças de fatu:ramento sobre luniitiarias' apagadas e sôbre o faturamento da energia de 
iluminação pública medida e estimada. 
2.3. Estudo, diagnostico e elaboração de pareceres e cálculos e atualizações, conforme legislação 
especifica e resoluções ANEEL, para a cobrança das diferenças dos valores efetivamente 
arrecadados e não repassados da CIP CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA, e de 
valores pagos a distribuidora referente a taxa de administração e ao ISS sobre a taxa de 
administração e demais diferenças e valores não repassados ao município. 
2.4. Levantamento de dados, diagnostico; acompanhamento, elaboração de pareceres cálculos e 
atualizações de valores, conforme legislação especifica e resoluções ANEEL, para cobrança de 
créditos, e de diferenças e recuperação de ISS próprio da distribuidora de energia, sobre os 
terceirizados que realizam a manutençao da rede de distribuição de energia e da rede de 
iluminação pública para as distribuidoras de energia, alem do ISS sobre o uso compartilhado dos 
postes da rede de distribuição de energia-por terceiros. 
2.5. Levantamento de dados, diagnosticO, acompanhamento, elaboração de pareceres, cálculos e 
atualizações de valores, conforme legislação; -especifica e resoluções ANEEL e elaboração de 
laudo de iluminação pablica para cobleaça de créditos de diferenças ICMS, PIS/COFINS, sobre 
os valores pagos a distribuidora na conta de energia elétrica. 
2.6. Defesa de cobrança efetuada median.te Termo de .Ocorrência e Inspeção (TOI), com fulcro 
de anular ou reduzir os valores de tal cobrança. 0 pagamento dos honorários recairá sobre o 
valor efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pela Enel-CE. 
2.7. Para efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, objeto desta 
contratação, considerar-se-ão recuperados tão somente os..valores indevidos nas faturas de 
energia elétrica, restituídos, reduzidos ou compensados pela concessionária/distribuidora em 
decisão administrativa ou decisão judicial tenninativa que ingressar nos cofres públicos, em 
virtude dos procedimentos realizados pela empresa contratada, havendo ingresso de valores em 
única parcela, os pagamentos correspondentes ao contratado, serão efetuados em sua 
integralidade, em caso de parcelamento dos valores, estes serão igualmente transferidos ao 
contratado, tia proporção de cada uma das_parcelas. 
2.8. Caso haja solicitação do Municipio, de realização de estudo para incremento da arrecadação 
da Contribuição para o Custeio da ilu,ilinf...ção pública (CIP), a remuneração pelo serviço 
realizado  sera  calculada da seguinte.torm.t: 1/2  (metade) do percentual de honorários contratado 
vezes o valor da arrecadação dos 6 piimeiros meses após a entrada em vigor da legislação da CIP 
aprovada peia  Camara  de Vereadores, limitado ao %alor máximo 10% (dez por cento) sobre o 
valor global do contrato. 	. 	 . . 
2.9. Consideração do percentual sobre o fetortio relativo aos tributos incidentes sobre os serviços 
de energia elétrica, prestados e exectr,os no .município, mas cujo tributo não foi devidamente 
recolhido no município. Assim como.-.,referenie.  a construção e manutenção de linhas/rede de 
transmissão e distribuição de energia 6tt  !ea.  

3- FUNDAMENTO LEGAL: 
3.1. A Prestação desses serviços,  ten,  .amparo legal disposto  pa  Lei Complementar 123/2006 de 
14 de dezembro de 2006 e Lei n° 8.666/93.e suas alterações posteriores. 
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4.1. Tem-se observado que a  area  de:forneeimento de energia elétrica, mais precisamente a  area  
de fornecimento de energia para a iluminação pública, é uma das que mais consta reclamação 
perante a Enel. 
4.2. Ademais, para que o administrador público, tenha convicção de que não está atestando 
pagamentos. indevidos .de  faturas de: energia -elétrica, necessita que as contas do município 
passem por uma auditoria técnica, por empresa conceituada, na  area  de energia elétrica, com 
conhecimento na  area  de faturamento de energia elétrica. 
4.3. 	Para tanto, visualiza-se a necéssidade de realização de um conjunto de ações especificas 
com o intuito de identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, 
por exemplo, por meio de auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminação pública de 
responsabilidade doe te.ir nicipá.L. I. 

4.4. Dial* do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o 
Município, referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente 
aos últimos 10 anos. 
4.5. Portanto, havendo a possibilidade do Município está efetuando pagamentos a maior de 
energia elétrica, é de suma importância a contratação de empresa especializada em assessoria e 
consultoria para efetuar estudos e anal ises a fim de reduzir os gastos com o fornecimento de 
energia elétrica, bem como na recuperação de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a 
maior, com a concessionária de energia-elétrica. 
4.6. Por fim, a análise supra referida demanda experiência técnica específica em virtude da 
excepcionalidade do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não 
fazem parte da rotina dos servidores erctivos,  bent  como demandam conhecimento em  area  
especifica e experiência prévia. 
4.7. Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por servidores do Município, 
já que o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser 
realizada, o que confere especificidade .ao serviço a ser contratado. 
4.8. Um dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado do Ceara se 
refere a reclamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do 
Município, assim corno ao tema da arrecadação e repasse dos valores arrecadados a titulo de 
contribuição de iluminação pública. 
4.9. 	A contratação se justifica por vai ios motivos: 
4.9.1. Inicialrnente porque a consultoria  sera  remunerada somente no êxito; 
4.9.2. Por se tratar de analise e auditagem que requer conhecimento técnico na  area,  sendo que 
o município não dispõe em seu quadro de técnico com tais  expertise;  
4.9.3. Há sempre uma grande descomianea, já observado também em outros municípios de que 
a Enel realiza cobranças indevidas, justaniente pelo fato de o município não dispor de técnico 
com  expertise  para detectar as possíveis coaraneas indevidas; 
4.9.4. Porque ha a possibilidade 	xecuperação - de receita para os cofres públicos, 
principalmente, diante da situação..caOtica em que estão os municípios neste período de 
pandemia; 	 : 
4.9.5. Além da possibilidade de recuperaçâo de receitas não previstas há também a 
possibilidade de correções referentes. a ec;_irane,3s futuras,  coin  possível redução desses valores, 
evitando assim pagamentos indevidos pve  pate  da municipalidade. 

5- DA APRESENTAÇÃO DA PRQeu.s.:1'A DE PREÇOS 
5.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada dos serviços e quantidade 
solicitada, o valor unitário e total; .  ern-  moeda nacional,-  ..ern  algarismo e por extenso, já 
considorando sodas asc d.esspesas tribxos encargos sociais et-previcienc¡kiqs-, "o.-de-obra, • 
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transportes, 1 hospedagem, alimentação, e.deinais, despesas que incidam direta ou indiretamente 
sobre os serviços, mesmo que não estej&n,registfadps. nestes documentos; 
5.2. A Secretaria de Educação poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da 
adjudicação ..e homologação da licitame,,,para yerificação, do atendimento das especificações 
mínimas constantes diste Termo de Referência. •• 	. . 	 . 	„ 
5.3.  Sera  considerada veticedora a licitante cuja propdsta contenha o menor valor, GLOBAL 
POR LOTE, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de 
Tomada de Preços. 

6— DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. Para a realização dosseryiços,.será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em 
suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 
conformidade com o Edital .  de licitação, do termo de Referências, e da proposta de preços da 
licitante considerada vencedora. 
6.2. 0 Contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura, por um período de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogadt')  rids  casos e formas previstos na Lei n*-8.666/93, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações posteridies: 

7— LOCAL E PRAZO PARA INIC1021/OS SERVIÇOS. 
7.1. As prestações dos serviços deverão se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar 
devidamente planejada e ser necessariamc.Me •aprovadapela Ordenadora da Despesa; 
7.2. Os serviços realizados que  xi-do atender as exigências colocadas pela Secretaria ou que forem 
recusados pelo servidor responsável  pew  fiscalização do serviço deverá ser novamente 
executados, se solicitado, pelo COltilUidtile no prazo. de estabelecido pelo responsável pela 
fiscalização. 	. 	 • - 	. 
7.3. Os serviços serão executados nas dependincias da Prefeitura Municipal, localizada à Rua: 
Edval Maia da Silva, 16- Ibicuitinga — Ceara ou na sede da secretaria Contratante do Município 
ou ainda em local determinado pela contratante, dentro do território do município, visando 
cobrir, ações de interesse da administraçao. 
7.4. 0 inicio dos serviços, será no rndirno em 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato e 
emissão da ordem de serviços. 

8— RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
8.1. 0 recebimento dos serviços dar-se-ti por servidor designado pela SECRETARIA, que  fail  a 
verificação da sua confdimidade com a. pioposca apresentada, .e ainda, quanto à especificação e 
normas estipuladas no Termo de Refetencia. 

9— DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. A prestação dos serviços serão acompanhacios e fiscalizados por servidor da SECRETARIA 
ORDENAPORA, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta execução dos serviços para fins de pagamento, • •••• • 
9.2. A presença da fiscalização da • Scretaria. não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 	• 	• 	 • , , 
9.3. Caberá-ao servidor.  designado 	tordimente. ou  ern  parte, qualquer serviço que não 
esteja de acordo com as exigências. •••• '‘• --.• 	• 

10- R 	HIp,RE QPRESTADOR jp.9S $.,,E1(yNC,1p: 62 5  _ 000  
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10.1. ExecUtir o objeto"db Contrato-de Oriforitiidade . corn'aS.  condições e prazos estabelecidos 
no TOMADA DE PREÇOS, nolermo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

10.2. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de Ibicuitinga, no 
local onde  Sera  prestado o-serviço para'rel-Sfeseld-lõ na execução do contrato; 

10.3. Executar fielmente os serviços contratados através de profissionais habilitados, atendendo 
aos prazos legais estabelecidos pelth órgãos de COntrOle, responsabilizando-se pela sua 
qualidade, exatidão e segurança diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos 
segundo a melhor técnica aplicável e dentro dos parâmetros legais exigíveis; 

10.4. ArCar'tom todas as despesas relatiyas à execução dos -Serviços, mão-de-obra; transportes, 
hospedagem, taxas, emolumentos, impostos, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de 
caráter trabalhista, tributário e previdencidrio decorrentes do presente contrato referentes as 
pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que não terão qualquer vinculo empregaticio com 
a CONTRATANTE, bem como providências quanto à legalização do serviço perante os órgãos 
municipais, estaduais ou federais; 

10.5. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por culpa, 
dolo, negligência ou imprudência de  seas  profissionais; 

10.6. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de Referência; 

10.7. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

10.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante 

10.9. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.10. Aceitar nas mesmas condições contratuais os actéscimos e supressões até o limite fixado 
no § 1P-, do  art  .65, da Lei-  if2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

• • 	• 	• 
11- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
11.1. Propoicionar todas as facilidades .para que o piestador possa cumprir suas obrigações 
dentro das hormas e condições desta prestação de serviço. 
11.2. Designar servidor da secretaria, Para proceder o tecebirnento dos serviços; 
11.3. Rejeitar os serviços que não atehdam aos requisitos constantes das especificações 
constantes do Termo de Referência; 	• 
11.4. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento 
equivalente  Oil  Nota de Empenho. . . 

12— CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1.0 pagamento será feito por meio  di  cheque ou ordem bancária no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis após o adimplemento da obrigação contratual, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/F*11o. „Rekilzo  Lem  (02) vias. devidamet9 batest*las., pel?F_Setprç  pomptst4et tdp, acordo 

CNPi.. 12.461.66 )001:. 	I CC=F: 06.9')(1.297-4 
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com as exigências administrativas erh vigor e deverão ser entregues na sede da Secretaria 
ordenadora; 

12.2. No ato do pagamento  sera  comprovada a manuteitção das condições iniciais de habilitação 
quanto à situação de regularidade da contratada: 

• 

Ibicuitinga/CE. 13 de maio de 2021.  

.'" 
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ANEXO!! 
DECLARAÇÃO DE NA° EMPREGAR MENOR 

(MODELO) 

Eu, 	 , Declaro, sob as penas da lei, para fins 
desta licitação que a empresa 	 , cumpre com o 
disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal de 05/10/1988.  

Art.  7°, inXXIII da Constituição Federal: "'...proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos." 

Ressalva: 

( 	) emprega menor, a partir  tie  quatoeze anos,, na condição de aprendiz. 

Local .kt Data . 

. . 	. 	. 
Diretor, S 	G  So 	erence ou Equivalente 

••., 

Endeieço:  Ruo  Edvci! Maio do Su, 6 ibicui!ingo - CE I CE t": 62.955-000 

12.461.646/0001-55 C(.7;,F: :)6.(220.297-4 

—1 -- 	 1j  
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ANEXO  III  
DECLARAÇÃO DE IvIE/EPP 

(MODELO) 

A empresa  	 , inscrita no CNPJ sob o n° 
	 , por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 	  
portador do Documento de Identidade n°   	, inscrito sob o CPF n° 
	  DECLARA, sob as penas da Lei, qtie cumpre os requisitos legais para 
qualificação como  	 (incluir a condição da empresa; Micro 
Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)),  art  30  da Lei Complementar 123/2006 e que 
não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 40  deste artigo, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos  arts.  42 a 49 da citada lei.  

Local e  Data 

Nwile do declaraiite 
Identid4de. (.10,.declai ante 

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 

Hdereço: Ruo tcM_:Imaio da 	 Cf: C11): 62.955-000 

; i.  cu  Lrao 	o 
CNH: 12.461.646.100fll .55 I CGF: 06.920.297-4 
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ANEXO IV 

"DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE" 

(MODELO) 

A Firma 
(endereço completo) 	 
presente data, inexistem fatos impeditivos para seu 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

, CNPJ n° 	 sediada 
	, declara, sob as penas da lei, que, até a 

cadastraménto na presente licitação, ciente da . 	• 

Local e Data 

Noire dó  declarante  
Idemticiade do declatante 

Endef eço: Rua Edval  Maid  da Si!“...;, 16, ibicuiii!:ga - CE 1 CEP: 62.955-000 
ww,N.ibicuitingo.ce.gov.bt  1 

CNPJ: 12.461.646/00C:1-55 I CGF: 06.920.297-4 

ONNOMMINSIMENUESSIENI: 



ESPECIFICAÇÃO 	  

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 
técnicos especializados na  Area,  de engenharia elétrica visando 
a elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a 
conferência das faturas de energia elétrica da administração 
direta e indireta do Município, elaboiação de memorial de 
cálculo de consumo e potência do parque de iluminação 
pública, verificação do modelo taritario aplicado em cada 
unidade consumidora, assim como -verificação de possíveis 
isenções indevidas dou não repasse da contribuição de 
iluminaçãu pública (CIP) dou não recolhimento do ISS dos 
prestadorcs de serviços do setor elétrico, conforme termo de 
referência. 	 • 

ITEM 

01  

Valor 

R$ 	(por 
extenso) 

Oc VO MUN:CIPA 

ar76.--rte trilkin A liznmoviaa I Ns ••.71.--ii  
Cidade  de  todos 
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ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA PADRONIZADA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ibicuitinga. 

Pela presente declaramos inteira submissdo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 
n° 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como As cláusulas e condições da modalidade 
TOMADA DE PREÇOS n° 05/2021-SE0B-TP. 

Declaramos ainda que não, temos qualquer fato que nos impeça de participar da mencionada 
licitação. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer o(s) serviço(s) cotado(s) abaixo, 
caso sejamos vencedor(es) da presente licitação. 

Objeto: Contratação de empresa especiaiizaua para prestação de serviços em gestão administrativa 
financeira, levantamento de dados e valores devidos Pelo INSS e demais regimes próprios de 
previdência para fins de compensação Cle créditos previdencidrios pelo sistema COMPREV, 
incluindo-se implementação, execução e operaCionalização do programa de compensação 
previdencidria para, junto ao IPREV de Ibicuitinga. 

Valor Global: R$ 	 (poi'  extenso) 

Empresa. 	  
Enderego
CNPJ 	

 

Data de Abertura: 	  
Hora da Abertura: 	  
Prazo de Execução: 12 (doze) meses 
Prazo de Inicio dos serviços: .05 (cinco dias) 
Validade da Proposta: 60 dias• 
Forma de Pagamento:  Conform  Edital. 
Data: 	  

	

Endeleço: Rua EcivcdM 	i3T .. 	 CEP: 62.955-000 
Assinatura do Froponehte,  t  . 

www.ibicuitingo.ce.gov.01 	c-moli: gor..)-mpie..(7 ,10:cu;Tingo.ce.ww.b.!.  
Ct\l').1: I 2.461.646/00C.1-55 ! CO.F. 06.20.297-1 •, 	• 
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ANEXO VI 
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, que entre si fazem de um  ludo  o, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA, localizado na Rua Edval Maia da Silva, 16, 
Centro — Ibicuitinga-Ce, inscrito no CNPJ sob o n° 12.461.646/0001-55, através da 
	 , neste ato representada pelo seu Ordenador de Despesas da 
	 , Sr. 	  e do outro 
lado à empresa: 	  com endereço na Cidade de 

Estado 	com sede à 
Bairro 	 , devidamente inscrita no CNPJ sob o N° 

e no CGF sob o N° 	 , neste 
ato representada por seu 	 , Sr.(a) 	  
brasileiro(a), portador(a) da CPF sob o N° 	 . Firmam o 
presente contrato em decorrência deste processo licitatório mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: Processo de licitação na 
modalidade de Tomada de Preços N° 05/2021-SE0B-TP, devidamente homologado pelo 
Ordenador de Despesas da 	  do Município de 
Ibicuitinga, e as prescrições da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas demais 
alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços técnicos especializados na área de engenharia elétrica visando a elaboração de 
auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da 
administração direta e indireta do Município, elaboração de memorial de cálculo de consumo e 
potência do parque de iluminação pública, verificação do modelo tarifário aplicado em cada 
unidade consumidora, assim como verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse 
da contribuição de iluminação pública (CIP) e/ou não recolhimento do ISS dos prestadores de 
serviços do setor elétrico, conforme termo de referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: 0 objeto contratual tem o valor global total estiado 
em R$ 	 ). 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS: 0 prazo de duração do presente contrato será de 12 
(doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado, de 
acordo com as conveniências do Município e de acordo com o  Art.  57 da Lei Federal 8.666/93 e 
suas demais alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: As despesas deste contrato 
correrão 	por 	conta 	do 	Erário 	Municipal 	na 	Dotação 	da 

sob 	 o 	 n° 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: Obrigam-se Contratante e 
Contratado a cumprir fielmente o determinado no Edital, no Contrato e as normas estabelecidas 
na Lei 4.320 e 8.666/93 e suas demais alterações obrigando-se ainda: 

Endereço: Ruo Edval Maio da Silva, 16, ibicuitingo - CE I CEP: 62.955-000 
www.ibicuitinga.ce.gov.br 	e-mail:  gabinete@ibicuitinga.ce.gov.br  

CNN:  12.461.646/0001-55 CGF: 06.920.297-4 
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6.1.1- A Contratante se 'abriga a proporcionar i Contratada :todas  as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
ni)- 8.666/93. e suas alterações posteriores; -... . 
6.1.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
6.1.3-Corriunicar à Contratada toda e 414iner OcorrênCia relaCionada com a execução do objeto 
contratual;  diligenciando'rioS casos que  exigent  providências corretivas; 
6.1.4-Providenciar os pa'gathentos à COntratadd A vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente 
6.2(A) CONTRATADO(A): A mantel' durante toda a execução do contrato todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação e ainda deverá entregar o objeto licitado 
na Prefeitura Municipal de Ibicuitinga, c ainda 'executar. 
6.2.1-Manter' durante tôdA a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas,  -Was  as condiçõe'S de habilitação e 'qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
6.2.2-Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
6.2.3-Substituir os profissionais nos caSOS de- impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
6.2.4-Responder, perante as leis vigeiri.,s, .pelo-sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo apOs..  6: término do CONTRATO, sem consentimento 
prévio por escrito da CONTRATAN.1 E, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a ria6  Jar  par a fins de execução do CONTRATO; 
6.2.5- Providenciar a imediata correçáo das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
6.2.6- Pagar seus empregados no prazo previstoem lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os iributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribinções previdencidrias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de.- acidentes de trabalho,  etc,  ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de IBICUITINGA, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
uma vez que a inadimp*ncia da CONTRATADA, com referência As suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal do IBIGLI ETINGA; 	. 
6.2.7- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhista :- e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
6.2.8- Responder, pecuniariamente, por. iodos  us  danos e/ou prejuízos que forem causados A 
União, Estado, Município ,A.1 terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
6.2.9- Respeitar as normas de segurança e . medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislaçao pertinente.. 	 . 
6.2.10- Responsabilizar-se perante os- k:,igzios e .represe,..ontes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio.. ambiente .catztios  pr  ação :ou omissão sua, de seus empregados, 
prepostos ou contratados; 	 . 
6.2.11- A prestação dos rviços serv.i;(.;s paíi gestão- de arquivos públicos, será efetuado das 
seguintes formas: 	. 

a) Presencial, na sed.e. da Prefeitura;  iilunicipal, os serviços -objeto desta licitação deverão ser 
realizados nas dependências da Secretaria de Obras e ser. Urbanos; 

b) Por  e-mail,  quando solicitada .1x:1;.:• gestor; 
c) Executar os serviço.,. conforme proposta vencedora, projeto básco e edital. 

Moio 	 CEIP: 62.955-000 
, 	• 	• 	• 	• 
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I. 	Anifi.se das operKkies de ,qualquer. ,natureza, .contratadas com entes públicos e ou 
privados, por razities diversas, .principalmente os relacionados à arrecadação da CIP, 
faturamento, tribytação e. taxa v;b.rad.as  pela concessionária distribuidora de energia 
elétrica do EStadopo.Ceará (Ene11)„.  . 	. 	. . 

II 	Levantamento de dados, diagnktico,.aeOrnpannaMento e elaboração de parecer cálculos 
e ,atualizações de _.Valores, 	legisla0o. especifica e resoluções ANEEL, para 
cobrança de créditos referente a diferenças tarifarias, racionamentos e outros créditos em 
favor do município além de diferenças cobradas indevidas sobre as contas, cobranças de 
multas sobre os ativos de IP, diferenças de faturamento sobre luminárias apagadas e 
sobre o faturamento da energia de iluminação pública medida e estimada.  

III. Estudo, diagnóstico e elaboração., de pareceres .e cálculos e atualizações, conforme 
legislação especifica e resoluções ANEEL, para a cobrança das diferenças dos valores 
efetivamente arrecadados e não repassados da CIP - CONTRIBUIÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA, e de • valores pagos a distribuidora referente a taxa de 
administração e ao ISS sobre a taxa de administração e demais diferenças e valores não 
repassados ao município. 

IV. Levantamento de dados, diagnostico, acompanhamento, elaboração de pareceres cálculos 
e atualizações de valores, conforme legislação especifica e resoluções ANEEL, para 
cobrança de créditos, e de difei enças e.recuperação de ISS próprio da distribuidora de 
energia, sobre os rerceirizados .É;tie reaiizam. a:piantitenção da rede de distribuição de 
energia e da rede de iluminação pública para as distribuidoras de energia, além do ISS 
sobre o uso compasailhado dos postes da.rede de distribuição de energia por terceiros. 

V. 	Levantamento de  (ratios,  diagnóstico, aeoinpanharnento, elaboração de pareceres, cálculos 
e atualizações de- valores, contorme, legislação especifica e resoluções ANEEL e 
elaboração de  land°  de iluminação pública para cobrança de créditos de diferenças 
ICMS, PIS/COFINS, sobre os *Ores pagos a distribuidora na conta de energia elétrica. 

VI. Defesa de cobrança efetuada .4nediante Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), com 
fulcro de anular ou reduzir -os -valores de tal cobrança. 0 pagamento dos honorários 
recairá sobre o valor efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original 
feita.  pela Enel-CE.. 	 • 	• 

VII. Para efeito do  calculi)  da remuneração .devida pela prestação dos serviços, objeto desta 
contratação, considerar-se-ão recuperados tão somente os valores indevidos nas faturas 
de energia elétrica, restituídos, reduzidos ou compensados pela 
concessionária/distribuidora em .docisdo administrativa ou decisão judicial terminativa 
que ingressar nos .tofres público., 	virtude dos procedimentos realizados pela empresa 
contratada, haveif.4.30 ingresso..:  - N‘alores em única parcela, os pagamentos 
correspondentes 40-.  contratado,  sera()  efetuados  ern  sua integralidade, em caso de 
paramento doz,;-. valores, 	sedto igualmente transferidos ao contratado, na 
proporção de  =la ulna  das parct.;, • 

VIII. Caso haja solicitação do Mlinicipio,:  de reafização de estudo para incremento da 
arrecadação da Co,nribuição pala Custeio da,liaminação pública (CIP), a remuneração 
pelo serviço rea1i4ado  sera  caicalda da seguinte forma: 1/4  (metade) do percentual de 
honorários contrat4.do  vezes o -N,..alor da.arrecadaçao dos 6 primeiros meses após a entrada 
em vigor da legisk4ao da CIP -aprovada pela  Camara  de Vereadores, limitado ao valor 
máximo 10% (dez. por cento) sobre o valor global do contrato. 

IX. Consideração do. percentual -sobre ,o retorno rbiativo aos tributos incidentes sobre os 
serviços de energia:.elétrica, pre'stados e.executados no município, mas cujo tributo não 

Encreço: RL.:o 	1 Mcia 	 - CE CEP: 62.955-000 
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foi devidamente: :-recolhido no..,Intinicipio. • Assim como, referente a construção e 
manutenção de liniias/rede de transmissao e-  distribuição de energia elétrica. 
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CLÁUSULA SÉTIMA DO PAGAMENTO: 0 pagamento ao(s) vencedor(es) será feito 
através de qheque nominal :ou ordern bancaria até 30.  (trinta) dias após a apresentação das 
respectivas notas fiscais e recibos à tesouraria e de acordo com as medições. 

CLAUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO: Qualquer alteração contratual só poderá ser feita 
através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 65 da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, 
após a devida justificação administrativa. 

§ 10: Os reajustes Serãó realizados„ após um ano da contratação, devidamente justificados, 
aplicando-se sempre o índice setorial pertinente ao objeto, e, quando existirem vários  indices,  a 
média de, no mínimo, três. 

§ 2°: 0 Equilíbrio econômico finaceirO.do  conuato  sera  buscado sempre que necessário 
para restabelecer as condições previati ,eme pactuadas, mediante solicitação do contratado 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES: A CONTRATADA sujeitar-
se-A, em caso de inadimplencia de suas, obrigações, definjdas neste Instrumento ou em outros que 
o complementem, as segues multas,.sein prejuizo das;seguintes sanções legais,  Art.  86 a 88 da 
Lei 8.666/93 e responsabiiidades civil e criininai: 

Advertência. 	. 	...• 
Multa de 10% (dez por cento),  wire  o valor do. contrato, em caso de recusa do licitante 
em -assinar o instrumento contratual em 05 (cinco) dias 'Reis, contados da data de sua 
convocação. 
Multa de 0,3% 	décimos porcento) ao dia,  at  o trigésimo dia de atraso na execução 
do serviço, sobre O. valor do connato.. 
10% (dez por  cent())  sobre o valor do contrato, em caso de: atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução  yo  serviço; desiscência de entregar o material ou realizar o serviço. 
De tração de inidoneidade .para licitar ou contratar coni Administração Pública, 
enquanto perdura;-em os motivos :determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação. 

9.1 — O valor da nu ta aplicada,  id  de duzida, pela CONTRATANTE por ocasião do 
pagamento, momento eme a Tesouraiitt da Prefeitura comunicará à CONTRATADA. 

9.2 — Se não for possivel o pagarnento par meio de desconto, a CONTRATADA ficara 
obrigada a recolher a muita por meio-de :depósito  ern,  Conta Corrente em nome da Prefeitura 
Municipal de Ibicuitinga mo. número da- Conta será infbrmado pela Tesouraria da Prefeitura de 
Ibicuitinga).. Se não o  fa":  será encanunhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e processo 
de execução. 	 , 	 • . 

9.3 — Aos proponenws que  cony  ceados dentro do prazo de validade da sua proposta não 
celebrar o contrato, deixai de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, 

R 	E • 	c:  
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ensejarem o retardamento, da execução.  do certame,,  ado  mantiverem a proposta, falharem ou 
fraudarem na execução do; contrato, comportarem-se de podo inidemeo, fizerem declaração falsa 
ou cometerem fraude fiscal, poderão.scr aplieadas,. conforme o caso, as seguintes sansões, sem 
prejuízo da reparação dos danos causadoà Prefeitura pelo infrator: 

a) advertência; 	 • 

b) multa, . 	• 
c) suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Administração pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos; 	• 
d) declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perduraceni os motivos determinantes 'da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.4 — Neiihuma sançãos'serd aplicada  sent'  o devido iirOcesso administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e -recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 	 • 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1- A CONTRATADA fica obrigada 'a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto i contratado, ate .6,1imite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 12,  art.  65, da Lei n2  8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

- 	• 
CLAÚSULA DÉCIMA 1..1RIMEIRA ,.DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
11.1-A rescisão contratuai j.oderd ser: 
11.2-Determinada por ato unilateral e escrito da  CON  IRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVIII do  art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
11.3-Amigável, por acordo entre as Partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, retiuzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 	•• 
11.4-Em caso de rescisão.:prevista nos incisos XII e XVII do  art.  78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO,  sera  esta iessarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 	• • • . 
11.5-A rescisão contratual de que trata o inciso i do  art.  8 acarreta as consequências previstas no  
art.  80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1-0s recursos cabíveis serão processadsis de acordo  corn  o que estabelece o  art.  109 da Lei n° 
8666/93 e suas alterações. . 	• • 
12.2-0s recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita 
pelo reprscittante legal cia recorrente dirigida  it  Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Ibicuitint;a. 	• 	• 
12.3-0s recursos serão .pLotocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados à Comissão de 
Licitação. 

7.74 

CLAÚSULA DÉCIMA I.4.12,RCEIRA - -DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

CE 
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13.1- Os preços são firmes e irreajusta‘eis peio período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta. Caso o prazo eeda a 12 (duz;t) meses os preços contratuais poderão ser reajustados, 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do INCC — indice 
Nacional de Custo da Construção, elabuiddo pela Fundação Getúlio Vargas; 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - 00 FORO 	• 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca do Município de Ibicuitinga, Estado do Ceara, para dirimir 
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para que-possa produzir os efeitos legais. 

Ibicuitinga___, de 	 de 2021. 

  

-Prefeitura Municipal de Ibicuitinga 
CONTRATANTE 

     

• Y..  Ordenadur de Despesas da 

  

  

• Empresa 
CONTRATADA 

REPRESENTANTE 
CARGO 

TESTEMUNIIAS: 

).* 

aço Ruo 	Maid  do Silvo, 6, Ibicu inqo - CE CEP: 62.953-000 

pa-cf-'•gov•ID .  
CNPY 12.461.646/0001-55 CGF: 06.920.297-4 
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